JORGE PIRES MIGUEL

ADVOGADO


Minuta I

 para médicos sindicalizados, em RCTFP, no SNS








Exmo. Senhor Presidente








do Conselho de Administração








do ______








___________, __ de ___ de 2016


F ___ (identificação pessoal e profissional completa),

na qualidade de associado/a do Sindicato Independente dos Médicos, vem declarar:

1. A sua indisponibilidade, nos termos e para os efeitos do disposto na cláusula 42.ª/6 do aqui aplicável Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009, publicado em 13 de outubro no Diário da República, 2.ª série, 198, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Aviso n.º 17239/2012, publicado em 27 de dezembro, no Diário da República 2.ª série, n.º 250, parte J3, e pelo Aviso n.º 12509/2015 publicado no Diário da República, 2.ª série, em 27 de outubro de 2015, para prestar mais do que 200 horas anuais de trabalho suplementar, logo que verificada em cada ano, a começar no corrente ano de 2016, a condição da efetiva prestação pelo/a signatário/a do supra aludido limite máximo anual de trabalho a que está obrigado/a;
2. Mais declara a sua indisponibilidade, nos termos e para os efeitos do disposto na cláusula 43.ª/5 do mesmo aqui aplicável Acordo Coletivo de Trabalho, para prestar mais do que as aí previstas seis horas de trabalho suplementar, num período semanal único; 
3. Mais declara ainda o/a signatário/a que entende que o regime contido no Estatuto do SNS, segundo a 16.ª versão do Decreto-Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro, introduzida pela Lei n.º 82/-B/2014, de 31 de dezembro, cujo art. 22.º-B/1/2 impõe que a realização de trabalho suplementar ou extraordinário não está sujeita a limites máximos quando seja necessária ao funcionamento de serviços de urgência ou unidades de cuidados intensivos e intermédios, não podendo os trabalhadores realizar mais de 48 horas por semana, incluindo trabalho suplementar ou extraordinário, num período de referência de seis meses, é inconstitucional, razão por que não deve ser aplicado em circunstância alguma;
4.  Esta regra (aliás expressis verbis, cfr. o n.º3 do art. 71.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro), acha-se acompanhada e reforçada de um surpreendente princípio de imperatividade ou de prevalência da nova formulação da lei sobre as soluções vertidas nos vigentes instrumentos de regulamentação coletiva do trabalho da Carreira Médica;
5. Designadamente, são, na aparência literal, postas em crise as cláusulas acima invocadas pelo/a ora declarante, que estipulam a prestação máxima de 200 horas de trabalho suplementar em cada ano e de seis horas de trabalho suplementar em cada semana;
6. Basta pensar, entre outros, nos nefastos casos possíveis de sujeição de um trabalhador médico afeto ao regime de trabalho semanal de 35 horas, à sistemática prestação de até 13 horas de trabalho em SU por semana durante os tais 6 meses de referência a que correspondem cerca de 24 semanas (35h + 13h = 48h x 24 semanas), o que pode atingir 312 horas (13h x 24 semanas), i.e., um acréscimo de mais de 2/3 sobre o limite convencional vigente das 200 horas por ano, uma vez que pode acrescer, no semestre seguinte, outro tanto, perfazendo-se assim 624 horas de trabalho suplementar num ano;
7. Sem necessidade de outros desenvolvimentos, fica deste modo evidente que a solução legislativa em apreço, conjugadamente contida no adrede aditado Estatuto do SNS e no insólito art. 71.º/3, da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, corporiza uma grave ofensa, designadamente: (i) ao princípio da promoção da contratação coletiva, (ii) ao princípio da protecção da dignidade na prestação do trabalho (iii) ao princípio da confiança, (iv) ao princípio da segurança jurídica, (v) ao princípio da proporcionalidade, (vi) ao princípio da equidade e (vii) ao princípio da boa fé, todos com assento na Constituição da República;
8. Isto, sublinhe-se, ocorre simultaneamente à manutenção, em sede das leis orçamentais nacionais e regionais, da deterioração dos acréscimos remuneratórios devidos pela prestação obrigatória de mais de trabalho;
9. Ainda com maior acuidade, o anómalo quadro legal infraconstitucional acima descrito gera forçosamente seriíssimos receios, perplexidades e problemas a propósito das questões centrais do desempenho médico respeitantes à segurança do trabalho clínico (a que diretamente corresponde a tão exigente problemática da responsabilidade do exercício profissional nas dimensões deontológica, disciplinar, civil e criminal), visto que tão brutal acréscimo da quantidade do trabalho exigível legalmente, expõe previsivelmente os trabalhadores médicos a uma muito maior probabilidade do cometimento de erro médico, o que outrossim o/a ora declarante enfaticamente aqui pretende excluir;
10. A presente declaração tem efeitos a partir de ___
.









O/A Médico/a,

Minuta II
 para médicos sindicalizados, em CIT, no SNS








Exmo. Senhor Presidente








do Conselho de Administração








do ______







___________-, __ de ___ de 2016


F ___ (identificação pessoal e profissional completa),

na qualidade de associado/a do Sindicato Independente dos Médicos, vem declarar:

1. A sua indisponibilidade, nos termos e para os efeitos do disposto na cláusula 43.ª/6 do aqui aplicável Acordo Coletivo de Trabalho n.º 41/2009, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, em 8 de novembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2013, publicado do mesmo local em 8 de janeiro, cujo Anexo II (posições remuneratórias) foi retificado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 23/2013, publicado em 22 de junho, alterado e republicado pelo Acordo Coletivo de Trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 43/2015, em 22 de novembro, para prestar mais do que 200 horas anuais de trabalho suplementar, logo que verificada em cada ano, a começar no ano de 2016, a condição da efetiva prestação pelo/a signatário/a do supra aludido limite máximo anual de trabalho a que está obrigado/a;

2. Mais declara a sua indisponibilidade, nos termos e para os efeitos do disposto na cláusula 44.ª/5 do mesmo aqui aplicável Acordo Coletivo de Trabalho, para prestar mais do que as aí previstas seis horas de trabalho suplementar, num período semanal único; 
3. Mais declara ainda o/a signatário/a que entende que o regime contido no Estatuto do SNS, segundo a 16.ª versão do Decreto-Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro, introduzida pela Lei n.º 82/-B/2014, de 31 de dezembro, cujo art. 22.º-B/1/2 impõe que a realização de trabalho suplementar ou extraordinário não está sujeita a limites máximos quando seja necessária ao funcionamento de serviços de urgência ou unidades de cuidados intensivos e intermédios, não podendo os trabalhadores realizar mais de 48 horas por semana, incluindo trabalho suplementar ou extraordinário, num período de referência de seis meses, é inconstitucional, razão por que não deve ser aplicado em circunstância alguma;
4.  Esta regra (aliás expressis verbis, cfr. o n.º3 do art. 71.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro), acha-se acompanhada e reforçada de um surpreendente princípio de imperatividade ou de prevalência da nova formulação da lei sobre as soluções vertidas nos vigentes instrumentos de regulamentação coletiva do trabalho da Carreira Médica;
5. Designadamente, são, na aparência literal, postas em crise as cláusulas acima invocadas pelo/a ora declarante, que estipulam a prestação máxima de 200 horas de trabalho suplementar em cada ano e de seis horas de trabalho suplementar em cada semana;
6. Basta pensar, entre outros, nos nefastos casos possíveis de sujeição de um trabalhador médico afeto ao regime de trabalho semanal de 35 horas, à sistemática prestação de até 13 horas de trabalho em SU por semana durante os tais 6 meses de referência a que correspondem cerca de 24 semanas (35h + 13h = 48h x 24 semanas), o que pode atingir 312 horas (13h x 24 semanas), i.e., um acréscimo de mais de 2/3 sobre o limite convencional vigente das 200 horas por ano, uma vez que pode acrescer, no semestre seguinte, outro tanto, perfazendo-se assim 624 horas de trabalho suplementar num ano;
7. Sem necessidade de outros desenvolvimentos, fica deste modo evidente que a solução legislativa em apreço, conjugadamente contida no adrede aditado Estatuto do SNS e no insólito art. 71.º/3, da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, corporiza uma grave ofensa, designadamente: (i) ao princípio da promoção da contratação coletiva, (ii) ao princípio da protecção da dignidade na prestação do trabalho (iii) ao princípio da confiança, (iv) ao princípio da segurança jurídica, (v) ao princípio da proporcionalidade, (vi) ao princípio da equidade e (vii) ao princípio da boa fé, todos com assento na Constituição da República;
8. Isto, sublinhe-se, ocorre simultaneamente à manutenção, em sede das leis orçamentais nacionais e regionais, da deterioração dos acréscimos remuneratórios devidos pela prestação obrigatória de mais de trabalho;
9. Ainda com maior acuidade, o anómalo quadro legal infraconstitucional acima descrito gera forçosamente seriíssimos receios, perplexidades e problemas a propósito das questões centrais do desempenho médico respeitantes à segurança do trabalho clínico (a que diretamente corresponde a tão exigente problemática da responsabilidade do exercício profissional nas dimensões deontológica, disciplinar, civil e criminal), visto que tão brutal acréscimo da quantidade do trabalho exigível legalmente, expõe previsivelmente os trabalhadores médicos a uma muito maior probabilidade do cometimento de erro médico, o que outrossim o/a ora declarante enfaticamente aqui pretende excluir;
10. A presente declaração tem efeitos a partir de ___
.









O/A Médico/a,

� A presente declaração deve ser feita em duplicado, ficando para o/a declarante um dos exemplares, depois de datado, carimbado e rubricado pelo funcionário que a receber.


�  Indicar data, não inferior a 30 dias de aviso prévio, contado da data de entrega da presente declaração.


� A presente declaração deve ser feita em duplicado, ficando para o/a declarante um dos exemplares, depois de datado, carimbado e rubricado pelo funcionário que a receber.


�  Indicar data, não inferior a 30 dias de aviso prévio, contado da data de entrega da presente declaração.
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